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EXMA. SRA. JUÍZA DE DIREITO DA SEÇÃO A DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DO 

RECIFE/PE  

 

 

 

 

 

VOLTSWATTS HOLDING S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 

OUTRAS (“GRUPO ELÉTRON”), previamente qualificadas, por meio de seus advogados 

que adiante subscrevem, nos autos da presente RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em 

tramite perante este MM. Juízo, autuado sob o nº 0004686-90.2026.8.17.2001, vêm, 

respeitosamente, em cumprimento à regra do art. 53 da Lei nº 11.101/2005, requerer 

se digne Vossa Excelência deferir a juntada do PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

e seus anexos, a fim de que surta seus jurídicos e legais efeitos.  

 

Outrossim, requer ainda que os credores sejam devidamente 

informados sobre a apresentação do Plano de Recuperação, a fim de, querendo, 

apresentarem as objeções que entenderem devidas, no prazo legal previsto no art. 55 

da LREF. 

 

Nesses termos, 
Pede deferimento. 

Recife/PE, 27 de março de 2026. 
 

Rodrigo Cahu Beltrão 
Advogado 

OAB/PE 22.913 
 

Tarcísio de Souza Neto 
Advogado 

OAB/PE 35.244 
 

Ângelo Alberto de Castro Silva 
Advogado 

OAB/PE 28.709  

Fabiana Bruno Solano Pereira 
Advogada 

OAB/SP 173.617 
 

Marina Serachiani Clemente 
Advogada 

OAB/SP 377.709 
 

Rafaela Riboli Sandy 
Advogada 

OAB/SP 478.140 
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VOLTSWATTS HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

ECEL ELÉTRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

ELÉTRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

 

ELÉTRON POWER GD I S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 de março de 2026 
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

VOLTSWATTS HOLDING S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

32.653.365/0001-01, com sede na Avenida República do Libano, nº 251, Sala 2101, Torre E, Pina, 

Recife – PE, CEP 51.110-160, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social 

(“Volswatts”); ECEL ELÉTRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.087.610/0001-41, com sede na Avenida República Do 

Líbano, nº 251, Sala 2101, Torre E, Anexo A, Edifício Trade Center 4, Pina, Recife – PE, CEP 51.110-

160, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social (“ECEL”); ELÉTRON POWER 

GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 27.708.608/0001-21, com sede na Avenida República Do Libano, nº 251, Sala 

2101, Torre E, Anexo A, Edifício Trade Center 4, Pina, Recife – PE, CEP 51.110-160, neste ato 

representada na forma do seu Estatuto Social (“Elétron Power”); e ELÉTRON POWER GD I S.A, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.590.822/0001-69, com sede 

na Avenida Doutor Cardoso de Melo, nº 626, conj. 705, sala 1, Bairro Vila Olimpia, São Paulo – SP, 

CEP 04.548-003 (“Elétron Power GD I”), doravante denominadas em conjunto “Recuperandas” 

ou “Grupo Elétron” em cumprimento ao disposto no artigo 53 da Lei 11.101/2005 (a “LFRJ”)  

apresentam nos autos do processo de recuperação judicial nº 0004686-90.2026.8.17.2001 

(“Recuperação Judicial”), o seguinte plano de recuperação judicial (o “Plano”). 

 

CONSIDERANDO QUE: 

 

A. O Grupo Elétron foi fundado em 2012, com sede no Recife, atuando, em primeiro 

momento, como uma gestora do mercado de energia. A ECEL, braço de comercialização do 

Grupo Elétron, é a 3ª maior comercializadora independente do país, figurando na lista “Valor 

1000” nos últimos 10 anos, sendo reconhecida, em 2017, pelo Valor Econômico, como a melhor 

empresa de energia no N/NE; e em 2019, pela Revista Exame, como a 2ª melhor empresa de 

energia no Brasil. Em 2024, foi a maior empresa de energia do Estado de Pernambuco;  

 

B. 100% da energia gerada pelo Grupo Elétron provém de fontes renováveis e suas 

atividades já contribuíram para a redução de mais de 51 milhões de Toneladas de CO2, o 

equivalente a 355 milhões de árvores plantadas, reforçando o compromisso das Recuperandas 

com a geração e comercialização de energia sustentável;  
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C. A sua geração de energia é centralizada nas Unidades de Geração de Energia 

Fotovoltaica (UFVs), bem como de outras instalações relevantes, que evidenciam a magnitude 

dos investimentos realizados e a contribuição do grupo para a matriz energética limpa nacional 

(conforme demonstrado nas imagens abaixo reproduzidas):  
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D. A atual situação econômico-financeira do grupo decorre exclusivamente de fatores 

exógenos, abruptos e imprevisíveis, alheios à gestão e à governança da companhia. Trata-se, 

portanto, de um grupo economicamente relevante, tecnicamente qualificado e plenamente 

viável, cuja preservação atende ao interesse social, econômico e institucional subjacente ao 

art. 47 da Lei nº 11.101/2005; 

 

E. Com foco em investimentos de longo prazo, 35% de seus contratos de compra e venda 

de energia (os chamados “PPAs”) possuem prazos superiores a 4 anos, e o grupo transaciona 

mais de 2.0 GW (Gigawatt) de energia mensalmente. Já consolidado no mercado, o Grupo 

Eletron vende energia por sua comercializadora ou por geradoras a diversos hospitais, 

instituições de ensino e companhias de abastecimento de água (v.g. Compesa), indústrias 

farmacêuticas, dentre outros, sendo um importante agente para infraestrutura social no 
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Nordeste brasileiro; 

 

F. No entanto, é fato que o setor elétrico brasileiro vem passando por desafios profundos 

de natureza estrutural e operacional, os quais vêm acarretando mudanças abruptas que 

subvertem gravemente as expectativas dos agentes do mercado, e ensejam desde alteração 

em regras de aferição de índices e indisponibilidade para uso da rede até mudança de regras e 

práticas do ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico e da ANEEL – Agência Nacional de 

Energia Elétrica; 

 

G. A queda abruta de receitas causada pelo curtailment 1  gerou impactos diretos não 

apenas no desenvolvimento das atividades e capacidade de geração de receita do Grupo 

Elétron, como do setor elétrico brasileiro como um todo2, gerando consequências diretas no 

mercado de comercialização de energia no qual as Recuperandas estão inseridas;  

 

H. Apesar do planejamento financeiro das Recuperandas, a decisão exclusiva do Poder 

Executivo Federal e de seus órgãos reguladores vem impedindo o Grupo Elétron de entregar a 

energia que se preparou para gerar, ensejando um desequilíbrio econômico estrutural nos 

Contratos de Compra e Venda de Energia (PPAs) firmados pelas Recuperandas e, 

consequentemente, na capacidade de geração de receitas do Grupo Eletron;   

 

I. Ou seja, em que pese a robustez do Grupo Elétron, por fatores alheios à vontade de seus 

sócios e administradores, a empresa enfrenta severa crise econômico-financeira, decorrente 

da soma dos elementos citados acima, que provocaram queda significativa de receitas e 

progressivo comprometimento do fluxo de caixa, culminando no presente pedido de 

Recuperação Judicial; 

 

J. Embora se encontrem em crise econômico-financeira decorrente das causas relatadas, 

as Recuperandas possuem plena capacidade de saneamento de seu passivo por meio de um 

Plano de Recuperação Judicial, uma vez que se trata de uma crise pontual e financeira, e não 

estrutural ou decorrente de incapacidade operacional, conforme se verifica do Laudo de 

Viabilidade apresentado nessa ocasião; 

 

 
1 Impedimento imposto pelo estado (via ONS) às usinas de gerarem a energia para a qual já estavam plenamente 
preparadas (tanto operacionalmente quanto financeiramente) – o que impede tais usinas de cumprirem os contratos 
de comercialização de energia (PPAs) que firmaram anteriormente, num cenário em que o curtailment não era uma 
realidade. 
2 https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/03/19/setor-de-comercializao-de-energia-vive-maior-
crise-em-20-anos-diz-abraceel.ghtml 
https://br.investing.com/news/stock-market-news/eletricas-abandonam-trading-de-energia-no-brasil-
diante-de-risco-maior-e-retracao-dos-geradores-1826656  
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K. Nesse contexto, a solução da crise econômico-financeira que atravessa o Grupo Elétron 

passa, necessariamente, por um estágio de equilíbrio dos interesses públicos, coletivos e 

privados que nele convivem para contribuir com o desenvolvimento econômico e social da 

nação, o que se espera obter por meio da Recuperação Judicial e deste Plano de Recuperação 

Judicial;  

 

1. REGRAS DE INTERPRETAÇÃO E DEFINIÇÕES 

 

1.1. Regras de Interpretação 

 

1.1.1. Termos. Os termos e expressões em negrito e iniciados em letras maiúsculas, sempre 

que mencionados no Plano, terão os significados que lhes são atribuídos na Cláusula 1.2. Tais 

termos definidos serão utilizados, conforme apropriado, na sua forma singular ou plural, no 

gênero masculino ou feminino, sem que, com isso, percam o significado que lhes é atribuído. 

 

1.1.2. Cláusulas e Anexos. Exceto se especificado de forma diversa, todas as cláusulas e 

anexos mencionados no Plano referem-se a cláusulas e anexos do próprio Plano. 

 

1.1.3. Títulos. Os títulos dos capítulos e das cláusulas deste Plano foram incluídos 

exclusivamente para referência e não devem afetar o conteúdo de suas previsões.  

 

1.1.4. Interpretação. Os termos “incluem”, “incluindo” e termos similares devem ser 

interpretados como se estivessem acompanhados da frase: “mas não se limitando a”. 

 

1.1.5. Referências. As referências a quaisquer documentos ou instrumentos incluem todos 

os respectivos aditivos, consolidações e complementações, exceto se de outra forma 

expressamente previsto. 

 

1.1.6. Disposições Legais. As referências a disposições legais e leis devem ser interpretadas 

como referências a essas disposições tais como vigentes nesta data ou em data que seja 

especificamente determinada pelo contexto. 

 

1.1.7. Prazos. Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma determinada 

no artigo 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do início e incluindo o dia do vencimento. 

Quaisquer prazos deste Plano (sejam contados em Dias Úteis ou não) cujo termo inicial ou 

final caia em um dia que não seja um Dia Útil, serão automaticamente prorrogados para o 

Dia Útil imediatamente posterior. 
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1.1.8. Conflito com Contratos Existentes. Na hipótese de haver conflito entre qualquer 

disposição deste Plano e as disposições que estabeleçam obrigações para as Recuperandas 

que constem de contratos relacionados a Créditos Concursais ou Créditos Extraconcursais de 

Credores Extraconcursais Aderentes, incluindo os decorrentes de qualquer Empréstimo DIP, 

o disposto no Plano prevalecerá, desde que não implique renúncia de garantias outorgadas 

aos seus respectivos Credores. 

 

1.1.9. Garantias e Créditos Extraconcursais. Nada neste Plano e nenhuma de suas cláusulas, 

inclusive, mas, não se limitando a tanto, o voto por sua aprovação em Assembleia Geral de 

Credores e/ou a formalização de adesão a seus termos, deverá ser interpretado ou 

considerado como causa para a (i) a liberação de garantias detidas por Credores Concursais 

ou Extraconcursais, ressalvada a hipótese de anuência do referido Credor; (ii) a novação de 

Créditos Extraconcursais, ou (iii) a alteração, modificação, desconstituição ou renúncia dos 

direitos, privilégios e prerrogativas de quaisquer Credores Extraconcursais com relação aos 

seus respectivos Créditos Extraconcursais, incluindo, sem limitação, sobre quaisquer 

garantias, reconhecimentos e obrigações prestados ou assumidos, conforme o caso, pelas 

Recuperandas e quaisquer terceiros com relação a tais Créditos Extraconcursais. Os Credores 

Extraconcurais poderão aderir ao Plano para manifestar a sua concordância com relação às 

matérias contidas no Plano que possam afetar os seus direitos e obrigações.    

 

1.2. Definições 

1.2.1. Administrador Judicial. É a ‘DILIGENCE Administração em Recuperação Judicial e 

Falência’, CNPJ n. 23.062.374/0001-37, nomeada em 22 de janeiro de 2026 como 

administradora judicial deste processo de Recuperação Judicial. 

 

1.2.2. Assembleia Geral de Credores. Qualquer Assembleia Geral de Credores realizada nos 

termos do capítulo II, seção IV, da LFRJ. 

 

1.2.3. CDI. Taxa dos Certificados de Depósito Interbancários, conforme fixada pelo Banco 

Central do Brasil e pela B3. 

 

1.2.4. Código Civil. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada. 

 

1.2.5. Código de Processo Civil. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada. 

 

1.2.6. Créditos. Todos os créditos e direitos detidos pelos Credores contra as 

Recuperandas. 
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1.2.7. Créditos Concursais. Cada um dos Créditos e obrigações das Recuperandas  

existentes na Data do Pedido, sejam vencidos ou vincendos, materializados ou contingentes, 

líquidos ou ilíquidos, estejam ou não constantes da Lista de Credores, tenham ou não 

participado da Assembleia Geral de Credores, e que (i) não estejam excetuados pelo art. 49, 

§§3º e 4º, e demais normas legais expressas da LFRJ; (ii) não tenham fato gerador posterior 

à Data do Pedido; e/ou (iii) tenham sido incluídos na Lista de Credores em razão de alegada 

iliquidez ou insuficiência de suas garantias, inclusive fiduciárias. Os Créditos Concursais são 

todos os Créditos referidos neste Plano, independentemente de sua natureza, à exceção dos 

Créditos Extraconcursais. Os Créditos Concursais se sujeitam aos efeitos da Recuperação 

Judicial e, em razão disso, são passíveis de serem novados pelo Plano. 

 

1.2.8. Créditos Extraconcursais. Cada um dos Créditos e obrigações que não se sujeitam 

aos efeitos da Recuperação Judicial e que não são, em razão disso, afetados pelo Plano, (i) por 

força do disposto na LFRJ, ou (ii) por terem fato gerador posterior à Data do Pedido.  

 

1.2.9. Créditos Extraconcursais Aderentes: são os Créditos Extraconcursais detidos por 

Credores Extraconcursais Aderentes. 

 

1.2.10. Créditos com Garantia Real. Créditos Concursais detidos por Credores com Garantia 

Real – Classe II. 

 

1.2.11. Créditos de Micro e Pequenas Empresas. Créditos Concursais detidos pelos Credores 

Micro e Pequenas Empresas – Classe IV. 

 

1.2.12. Créditos Partes Relacionadas. Créditos contra as Recuperandas, detidos por Partes 

Relacionadas.  

 

1.2.13. Créditos Quirografários. Créditos Concursais detidos pelos Credores Quirografários 

– Classe III. 

 

1.2.14. Créditos Retardatários. São os Créditos Concursais que forem habilitados apenas 

após a publicação da Lista de Credores preparada pelo Administrador Judicial, nos termos do 

artigo 7º, §2º, da LFRJ. 

 

1.2.15. Créditos Trabalhistas. Créditos Concursais detidos pelos Credores Trabalhistas – 

Classe I. 

 

1.2.16. Credores. Pessoas, físicas ou jurídicas, detentoras de Créditos, estejam ou não 

relacionadas na Lista de Credores. 
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1.2.17. Credores Concursais. Pessoas, físicas ou jurídicas, detentoras de Créditos Concursais. 

 

1.2.18. Credores Extraconcursais. Pessoas, físicas ou jurídicas, detentoras de Créditos 

Extraconcursais. 

 

1.2.19. Credores Extraconcursais Aderentes: Credores Extraconcursais que manifestaram a 

sua concordância com qualquer disposição do Plano que afete os seus direitos e obrigações.   

 

1.2.20. Credores com Garantia Real. Credores Concursais detentores de créditos com 

garantia real, tal como consta dos arts. 41, II, da LFRJ, e que compõem a Classe II. 

 

1.2.21. Credores Micro e Pequenas Empresas. Credores Concursais enquadrados como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, tal como consta do artigo 41, IV, da LFRJ, e 

que compõem a Classe IV. 

 

1.2.22. Credores Quirografários. Credores Concursais detentores de Créditos 

Quirografários, tal como consta dos arts. 41, III, da LFRJ, bem como Credores com Garantia 

Real ou Credores Extraconcursais cujos Créditos não sejam integralmente cobertos pelo valor 

das respectivas garantias reais ou fiduciárias, exclusivamente pelo valor não coberto pela 

respectiva garantia. 

 

1.2.23. Credores Retardatários. Credores cujos Créditos Concursais somente venham a ser 

reconhecidos por meio de decisão determinando sua inclusão na Lista de Credores, após a 

Assembleia de Credores que deliberar acerca da aprovação deste Plano. 

 

1.2.24. Credores Trabalhistas. Credores Concursais detentores de créditos derivados da 

legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, nos termos do artigo 41, I, da 

LFRJ, e que compõem a Classe I. 

 

1.2.25. Data de Homologação. É a data em que for publicada a decisão judicial pelo Juízo da 

Recuperação que homologa o Plano e concede a recuperação judicial, nos termos do artigo 

58, caput, e/ou §1º da LFRJ.  

 

1.2.26. Data do Pedido. 21 de janeiro de 2026, data em que foi protocolado o pedido de 

recuperação judicial do Grupo Elétron perante o MM. Juízo da Recuperação. 

 

1.2.27. Dia Útil. Qualquer dia que não seja (i) um sábado, (ii) um domingo, (iii) um dia em 

que os bancos comerciais estão obrigados ou autorizados por lei a permanecer fechados na 
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Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, ou (iv) um dia em que o Fórum Judicial onde se 

processa a Recuperação Judicial esteja fechado em função de recesso ou feriado forense. 

 

1.2.28. Edital UPI. Tem a definição que lhe é atribuída pela Cláusula 8.1.3. 

 

1.2.29. Edital leilão Reverso. Tem a definição que lhe é atribuída pela Cláusula 7.1.1. 

 

1.2.30. Empréstimo DIP. Qualquer operação de mútuo realizada em benefício das 

Recuperandas, no contexto da Recuperação Judicial e após a Data do Pedido. 

 

1.2.31. FIP. Fundo de Investimento em Participações de qualquer categoria, constituído na 

forma da Instrução CVM nº 578/2016. 

 

1.2.32. Grupo Elétron. Em conjunto, as Recuperandas e demais empresas que compõem o 

conglomerado indissociável de empresas que atuam em conjunto no mercado. 

 

1.2.33. Homologação Judicial do Plano.  A decisão judicial, proferida pelo Juízo da 

Recuperação ou pelo Tribunal de Justiça do Estado de Prenambuco ou outro que seja 

competente, que concede a recuperação judicial às Recuperandas, nos termos do art. 58, 

caput, ou do art. 58, §1º, da LFRJ. Para todos os efeitos deste Plano, considera-se que a 

Homologação Judicial do Plano ocorre na data da publicação, no Diário de Justiça Eletrônico 

(DJE), da decisão judicial que conceder a recuperação judicial às Recuperandas. 

 

1.2.34. IPCA. É o Índice de Preços ao Consumidor, coletado e divulgado pelo IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) em seu site: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-

de-precos-ao-consumidor-amplo.html.   

 

1.2.35. Juízo da Recuperação. É o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Recife/PE. 

 

1.2.36. LFRJ. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, conforme alterada. 

 

1.2.37. Lista de Credores. É a lista de credores apresentada pelas Recuperandas anexa à 

petição inicial do pedido de recuperação judicial, respeitadas e observadas as modificações 

supervenientes, quanto ao valor, classificação e natureza dos Créditos, pelo Administrador 

Judicial ou por decisão proferida pelo Juízo da Recuperação. 
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1.2.38. Parte Relacionada. É a pessoa física ou jurídica (incluindo fundos de investimentos) 

que possui Créditos contra as Recuperandas e que, ao mesmo tempo, detém ou detinha, na 

Data do Pedido, participação societária de forma direta ou indireta nas Recuperandas. 

 

1.2.39. Plano. Este plano de recuperação ajustado, incluindo todos os seus Anexos. 

 

1.2.40. Primeiro Proponente. Proponente interessado na aquisição de quaisquer das UPIs e 

que, após negociações com as Recuperandas e antes da publicação do respectivo Edital UPI, 

apresente proposta vinculante, aceita pelas Recuperandas, que atenda às condições mínimas 

previstas neste Plano, o qual poderá gozar de determinados direitos no âmbito do 

Procedimento Competitivo na condição de stalking horse. 

 

1.2.41. Procedimento Competitivo. Procedimento competitivo de alienação de bens (na 

forma ou não de UPI), realizado em qualquer das modalidades referidas nos arts. 60, 142, 14 

ou 145 da LFRJ, incluindo o procedimento de bookbuilding caso a alienação da UPI se dê 

mediante a utilização de recursos decorrentes de ofertas públicas de distribuição de valores 

mobiliários, nos termos da Instrução CVM nº 400/2003. 

 

1.2.42. Proponente. Pessoa física ou jurídica que se habilite para apresentar proposta de 

aquisição de bem no âmbito de Procedimento Competitivo. 

 

1.2.43. Propostas Fechadas. Tem a definição que lhe é atribuída pela Cláusula 8.1.3 

 

1.2.44. Proposta Vencedora UPI. Tem a definição que lhe é atribuída pela Cláusula 8.1.5. 

 

1.2.45. Recuperação Judicial. Este processo de recuperação judicial do Grupo Elétron, 

autuado sob o n. 0004686-90.2026.8.17.2001, em trâmite perante o Juízo da Recuperação. 

 

1.2.46. Recursos Líquidos. Receitas obtidas através de alienação de quaisquer ativos via 

Procedimento Competitivo, líquidas de todos os tributos e despesas proporcionais e 

razoáveis, dentro de parâmetros de mercado, incluindo assessores legais, financeiros e de 

fusões e aquisições, relacionadas ao processo de alienação de quaisquer ativos via 

Procedimento Competitivo, inclusive tributos incorridos ou decorrentes do respectivo 

Procedimento Competitivo.  

 

1.2.47. SPE. Significa uma sociedade de propósito específico. 
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1.2.48. TR. É a taxa de juros de referência, conforme calculada pelo Banco Central do Brasil, 

normatizada pela Resolução CMN 3.354, de 2006, alterada pela Resolução CMN 3.446, de 

2007, e pela Resolução CMN 3.530, de 2008. 

 

1.2.49. TJLP. Taxa de Juros de Longo Prazo instituída pela Lei nº 13.483, de 21 de setembro 

de 2017. 

 

1.2.50. UPI. Significa cada uma das unidades produtivas isoladas das Recuperandas, nos 

termos do art. 60 da LFRJ, composta por bens e/ou direitos, cuja alienação, em Procedimento 

Competitivo, estará livre de quaisquer ônus e sem sucessão do adquirente nas obrigações do 

Grupo Elétron, incluindo, sem limitação, nas de natureza tributária, trabalhista, ambiental e 

decorrentes da legislação anticorrupção. 

 

2. CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL DAS SOCIEDADES QUE COMPÕEM O GRUPO ELÉTRON.  

2.1. Diante da intrincada interligação financeira e operacional entre as sociedades que 

compõem o grupo econômico, a reestruturação das Recuperandas ocorrerá mediante a 

consolidação substancial entre elas. 

2.2. A consolidação substancial entre as Recuperandas, além de representar benefício jurídico 

aos Credores Concursais (na medida em que todas as Recuperandas passam a ser solidariamente 

responsáveis por todos os pagamentos, e seus respectivos ativos são considerados como um todo 

indivisível para fazer frente a este endividamento), se apresenta como requisito indispensável 

para a preservação das atividades do Grupo Elétron, com todos os benefícios sociais e econômicos 

que advirão desta preservação. 

2.3. A decisão de deferimento do processamento da Recuperação Judicial, proferida em 22 de 

janeiro de 2026, reconheceu que as Recuperandas possuíam, entre si, relação de controle e 

dependência, identidade parcial do quadro societário, atuação conjunta no mercado de energia 

elétrica e garantias cruzadas. Dessa forma, e em razão do cumprimento de todos os requisitos 

legais previstos no artigo 69-J da LFRJ, o Juiz da Recuperação deferiu o processamento da 

Recuperação Judicial em consolidação substancial, decisão que foi mantida em incólume até a 

data de apresentação deste Plano.  

 

3. VISÃO GERAL DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 

 

3.1. Objetivo do Plano de Recuperação Judicial. Este Plano tem o objetivo de permitir ao 

Grupo Elétron superar sua crise econômico-financeira, retomar seu crescimento de forma 
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sustentada, preservar a manutenção de empregos diretos e indiretos, e atender aos interesses 

dos Credores, retomando fontes de recursos e formas viáveis de pagamento de seus Créditos. 

 

3.2. Síntese das Medidas de Recuperação. O Plano prevê que as Recuperandas poderão utilizar 

os seguintes meios de recuperação: (i) reestruturação de seu endividamento, com alterações no 

prazo, nos encargos e na forma de pagamento dos Créditos Concursais; (ii) reorganização 

societária e de ativos das Recuperandas, inclusive com eventual aumento ou redução de capital 

social; (iii) criação e alienação de UPIs com ativos e direitos das Recuperandas; (iv) obtenção de 

novos financiamentos, e (v) outras medidas previstas no artigo 50 da LFRJ que sejam previstas no 

Plano e que venham a ser aprovadas pela Assembleia de Credores. 

 

3.3. Viabilidade Econômica do Plano. A viabilidade econômico-financeira do Plano é atestada 

por meio do laudo de viabilidade econômica apresentado ao Anexo 3.3., em atenção ao artigo 53, 

inciso III, da LFRJ.   

 

3.4. Observância da Capacidade de Pagamento. O pagamento dos Créditos pela forma 

estabelecida no Plano observa a geração de caixa oriunda das operações das Recuperandas, bem 

como da alienação de ativos, e está em consonância com a sua capacidade de pagamento. 

 

4. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E DE ATIVOS 

 

4.1. Com o objetivo de permitir uma adequada implementação das medidas operacionais e 

financeiras previstas neste Plano, sobretudo com relação às propostas de pagamento, no melhor 

interesse dos Credores, as Recuperandas poderão adotar medidas de reorganização societária e 

de ativos, estando autorizadas, desde já, a realizar todas e/ou quaisquer das medidas de 

reorganização societária e de ativos necessárias para melhor desenvolvimento de sua atividade, 

desde que observadas todas as disposições legais aplicáveis e desde que tais operações não 

impliquem quaisquer violações de direitos e prerrogativas, contratuais ou legais, para os 

Credores. 

 

5. REGRAS GERAIS APLICÁVEIS À REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

 

5.1. Âmbito de aplicação do Plano. O Plano se aplica a todos os Créditos Concursais, 

independentemente da classe de credores em que os Créditos Concursais se enquadrem, e 

governa todas as relações entre as Recuperandas e os Credores Concursais, substituindo todos os 

contratos e outros instrumentos que deram origem ou que regem os Créditos Concursais, e 

permite, na parte em que são ou podem ser afetados, a adesão de certos Credores 

Extraconcursais, mantidas, contudo, todas as garantias concedidas aos Credores Concursais em 
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sua forma originalmente prevista, inclusive no que diz respeito a garantias fiduciárias tidas como 

ilíquidas, exceto na hipótese de anuência do respectivo Credor. 

 

Reestruturação dos Créditos Concursais. O Plano, observado o disposto no art. 61 da LFRJ, assim 

que homologado, implica imediata novação de todos os Créditos Concursais, que serão pagos 

pelas Recuperandas exclusivamente nos prazos e formas estabelecidos no Plano. Com a referida 

novação, todas as obrigações, covenants, índices financeiros, hipóteses de vencimento 

antecipado, multas, juros de mora, bem como quaisquer outras obrigações que sejam 

incompatíveis com as condições deste Plano, deixam de ser aplicáveis com relação aos Créditos 

Concursais, mantidas, contudo, todas as garantias concedidas aos Credores Concursais em sua 

forma originalmente prevista, inclusive no que diz respeito a garantias fiduciárias tidas como 

ilíquidas, exceto na hipótese de anuência do respectivo Credor. 

 

5.2. Classificação dos Créditos Concursais. Os Credores Concursais estão divididos, nos termos 

do art. 41 da LFRJ, entre as classes de credores indicadas a seguir. O pagamento dos Credores 

Concursais em cada classe de credores seguirá o disposto neste Plano. 

 

5.3. Forma de Pagamento. Os valores devidos aos Credores Concursais nos termos deste Plano 

serão pagos por meio da transferência direta de recursos, mediante transferência eletrônica 

disponível (TED), sistema de pagamento instantâneo (PIX), ou outro meio equivalente, à conta 

bancária do respectivo Credor que consta atualmente dos registros internos das Recuperandas. 

Caso as Recuperandas não possuam tais dados bancários ou caso o Credor precise atualizá-los, ou 

caso queira receber os pagamentos previstos neste Plano em conta bancária de terceiros, o 

Credor deverá enviar tais dados exclusivamente por e-mail às Recuperandas, em até 30 (trinta) 

dias contados da Data de Homologação, respeitadas as regras de comunicação previstas na 

Cláusula 10.10. Os eventuais pagamentos que não forem realizados ou que forem realizados de 

forma incorreta ou tardia em razão da falta de informação dos dados referentes às contas 

bancárias pelos Credores no prazo e na forma prevista nesta Cláusula não serão considerados 

descumprimento ao Plano, e não haverá sobre tais valores a incidência de juros ou encargos 

moratórios decorrentes do pagamento tardio das quantias aqui previstas. 

 

5.4. Início dos prazos para pagamento. Salvo se houver disposição legal ou previsão contrária 

no Plano, os prazos previstos para pagamento dos Créditos Concursais, bem como eventuais 

períodos de carência previstos no Plano, somente terão início a partir da Data de Homologação. 

 

5.5. Data do pagamento. Os pagamentos dos Créditos Concursais serão realizados nas datas dos 

seus respectivos vencimentos previstos no Plano. Na hipótese de qualquer pagamento ou 

obrigação previstos no Plano cair em um dia que não seja um Dia Útil, sua data de vencimento 

será prorrogada para o Dia Útil seguinte. 
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5.6. Compensação. Os pagamentos devidos aos Credores Concursais em função do Plano, 

quando se tornarem exigíveis, poderão ser compensados com outros créditos eventualmente 

devidos às Recuperandas pelo respectivo Credor Concursal, devendo tal compensação respeitar 

os demais requisitos legais para tanto.  

 

5.7. Ausência do quadro geral de credores. Os Créditos Concursais que sejam reconhecidos ou 

tornados líquidos por decisão judicial ou arbitral posterior à Data do Pedido ou à Data de 

Homologação serão pagos exclusivamente nos termos do Plano. Sem prejuízo de as Recuperandas 

envidarem seus melhores esforços para habilitação de tais créditos, caberá aos Credores 

Concursais tomar todas as medidas necessárias para a devida inclusão do seu Crédito Concursal 

na Lista de Credores, conforme previsto na LFRJ. Os pagamentos que não forem realizados ou 

forem realizados tardiamente em razão de os Credores não terem realizado a inclusão do seu 

Crédito Concursal na Lista de Credores não serão considerados como descumprimento do Plano, 

e não haverá sobre tais valores a incidência de juros ou encargos moratórios decorrentes do 

pagamento tardio.  

 

5.8. Os Créditos Trabalhistas que não constarem da Lista de Credores passarão a ser pagos nos 

termos do Plano tão logo sejam reconhecidos e liquidados por decisão judicial transitada em 

julgado no âmbito da Justiça do Trabalho, não ficando o seu pagamento sujeito à prévia 

habilitação na Lista de Credores. Nesta hipótese, as Recuperandas informarão a existência de tais 

Créditos Trabalhistas diretamente ao Administrador Judicial, a fim de que ele fiscalize a realização 

dos pagamentos e o cumprimento do Plano. 

 

5.9. Inclusão, Majoração ou Liquidação de novos Créditos Concursais. Na hipótese de inclusão, 

majoração ou liquidação de novos Créditos Concursais, constantes ou não da Lista de Credores, 

decorrentes de decisão judicial transitada em julgado ou de acordo entre as partes homologado 

judicialmente, estes serão pagos na forma prevista no Plano. Os prazos de carência e de 

pagamento dos Créditos Concursais que vierem a ser incluídos ou majorados somente começarão 

a contar a partir da data em que forem reconhecidos pelo Juízo da Recuperação e incluídos na 

Lista de Credores, ou, se a Recuperação Judicial já estiver encerrada, a partir do momento em que 

se tornarem líquidos, e, em qualquer hipótese, seus titulares não terão direito aos pagamentos 

que já tiverem sido realizados em data anterior aos credores de mesma classe. 

 

5.10. Reclassificação de Créditos Concursais. Na hipótese da reclassificação, total ou parcial, de 

Créditos Concursais constantes da Lista de Credores após o início dos pagamentos previstos no 

Plano, inclusive no âmbito de impugnação de crédito, o Credor cujo Crédito Concursal tenha sido 

reclassificado não fará jus aos pagamentos e às distribuições que já tiverem sido realizadas em 
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data anterior à sua reclassificação, e continuará a receber o saldo do seu Crédito Concursal na 

forma prevista pelo Plano para a classe de credores à qual foi reclassificado. 

 

5.11. Consequências da mora. O descumprimento de qualquer obrigação financeira prevista no 

presente Plano importará na incidência de juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês pro 

rata die. 

 

6. REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

 

6.1. O pagamento dos Créditos Concursais será realizado a partir da Data de Homologação, com 

base na Lista de Credores, a ser ajustada conforme houver julgamento de impugnações ou 

habilitações de crédito pelo Juízo da Recuperação, e será realizado na forma das Cláusulas abaixo. 

 

6.2. Credores Trabalhistas – Classe I  

 

6.2.1. O pagamento dos Créditos Trabalhistas observará o disposto nas Cláusulas 

abaixo: 

 

6.2.1.1 Pagamento Inicial. Os créditos de natureza estritamente salarial vencidos 

nos 3 (três) meses anteriores a Data do Pedido, limitados a 05 (cinco) 

salários-mínimos por trabalhador, serão pagos com recursos monetários 

nacionais em até 30 (trinta) dias contados da Data de Homologação do Plano, 

sem a incidência de multas, juros, correção monetária ou qualquer encargo 

financeiro. 

 

6.2.1.2 Amortização Principal. O saldo remanescente, após deduzido os pagamentos 

já realizados na forma da Cláusula 6.2.1.1., e limitado a 150 (cento e 

cinquenta) salários-mínimos será pago em até 12 (doze) meses contados da 

Data de Homologação, sem a incidência de multas, juros, correção 

monetária ou qualquer encargo financeiro. 

 

6.2.1.3 Amortização Danos e Eventuais Verbas Acessórias. Os Créditos Trabalhistas 

oriundos horas extras, in itinere e intervalo de jornadas de trabalho, 

adicional noturno, periculosidade e insalubridade, e multas por danos morais 

sofrerão um deságio de 90% (noventa por cento), e serão pagos em até 12 

(doze) meses contados da Data de Homologação, sem a incidência de multas, 

juros, correção monetária ou qualquer encargo financeiro. 
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6.2.1.4 Saldo Remanescente. O saldo remanescente dos Créditos Trabalhistas 

deduzidos os pagamentos previstos nas cláusulas 6.2.1.1 e 6.2.1.2 serão 

pagos nos termos da cláusula 6.4.  

 

6.3. Credores com Garantia Real – Classe II 

 

6.3.1. Até o momento que o Plano foi apresentado a Recuperanda não contava com 

Credores com Garantia Real. Isto posto, caso algum Crédito com Garantia Real e seja 

reconhecido no transcurso da Recuperação Judicial, os Créditos com Garantia Real serão 

pagos na forma prevista na Cláusula 6.4. 

 

6.4. Credores Quirografários – Classe III 

 

6.4.1. O pagamento dos Créditos Quirografários que não sejam detidos por Partes 

Relacionadas observará o disposto nas Cláusulas abaixo: 

 

6.4.1.1. Amortização Principal. Os Créditos detidos por Credores Quirografários 

sofrerão um deságio de 80% (oitenta por cento) e serão pagos com recursos 

monetários nacionais, em 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais, iguais 

e sucessivas, devidas a partir do último Dia Útil do mês subsequente ao 

transcurso do prazo de 35 (trinta e cinco) meses contados da Data de 

Homologação do Plano.  

 

6.4.1.2. Juros. Sobre os pagamentos devidos na forma prevista na cláusula 6.4.1.1 

incidirão juros e correção monetária calculados com base na TR acrescida de 

1% ao ano, desde a Data da Homologação até o efetivo pagamento do 

crédito na forma como previsto na cláusula 6.4.1.1. 

 

6.5. Credores Micro e Pequenas Empresas – Classe IV 

 

6.5.1. O pagamento dos Créditos de Micro e Pequenas Empresas observará o disposto 

nas Cláusulas abaixo: 

 

6.5.1.1. Amortização Principal. Os Créditos detidos por Credores Micro e Pequenas 

Empresas sofrerão um deságio de 65% (sessenta e cinco por cento) e serão 

pagos com recursos monetários nacionais, em 72 (setenta e duas) parcelas 

mensais, iguais e sucessivas, devidas a partir do último Dia Útil do mês 

subsequente ao transcurso do prazo de 18 (dezoito) meses contados da Data 

de Homologação do Plano. 
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6.5.1.2. Juros. Sobre os pagamentos devidos na forma prevista na cláusula 6.5.1.1 

incidirão juros e correção monetária calculados com base na TR acrescida de 

1% ao ano, desde a Data da Homologação até o efetivo pagamento do 

crédito na forma como previsto na cláusula 6.5.1.1. 

 

6.6. Credores Parte Relacionada.  

 

6.6.1. Pagamento Créditos detidos por Parte Relacionadas. Os Créditos Sujeitos detidos 

por Credores Parte Relacionadas serão pagos apenas após a quitação integral dos Créditos 

detidos pelos Credores Sujeitos na forma previstas no Plano, permanecendo tais créditos, 

em qualquer caso, sujeitos às condições, prazos e formas de pagamento aplicáveis à 

classe em que estejam enquadrados, nos termos do Quadro Geral de Credores. 

 

6.7. As Recuperandas poderão, quando da apresentação de eventual modificativo ao presente 

Plano, estabelecer condições de pagamento diferenciadas, mais benéficas ou específicas, em 

relação às originalmente previstas nesse Plano, aplicáveis exclusivamente aos credores que, de 

forma voluntária, optarem por manter, renovar ou celebrar novos contratos de financiamento 

e/ou de fornecimento de serviços e/ou equipamentos, desde que tais instrumentos sejam 

diretamente voltados ao fomento das atividades empresariais e ao soerguimento econômico-

financeiro do Grupo Elétron, nos termos do artigo 67, parágrafo único, da LFRJ.   

 

 

7. LEILÃO REVERSO.  

 

7.1. As Recuperandas poderão realizar, para os Credores Concursais, excluídos os Créditos 

Partes Relacionadas, um mecanismo de Leilão Reverso, no qual tais Credores Concursais poderão 

optar pelo recebimento antecipado de seus Créditos Concursais, mediante aplicação de deságio 

mínimo a ser definido em conformidade com o mecanismo do Leilão Reverso, na forma desta 

Cláusula. 

 

7.1.1. A Recuperanda deverá publicar edital em jornal de grande circulação ou nos autos 

da recuperação judicial (“Edital leilão Reverso”), com 30 (trinta) dias de antecedência da 

realização do certame, contendo as regras de participação e deságio mínimo devidamente 

definido.  

 

7.2. Forma de Participação dos Credores Concursais. O Credor Concursal que escolher participar 

desta opção de pagamento deverá encaminhar às Recuperandas, nos moldes da cláusula 10.10, 

proposta de participação considerando o deságio mínimo oportunamente definido.  
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7.2.1. Os documentos comprobatórios da identificação, qualificação e poderes 

conferidos ao subscritor da proposta deverão ser encaminhados juntamente com a 

proposta enviada nos moldes da cláusula 7.2. 

 

7.3. Forma de Pagamento do Leilão: Terão prioridade no recebimento os Créditos abrangidos 

ofertados com o maior deságio nos limites do edital. Para esta finalidade, os Créditos 

abrangidos serão listados em ordem decrescente, considerando o percentual do deságio 

ofertado relativamente à respectiva operação.  

 

7.3.1. O valor a ser efetivamente pago ao Crédito abrangido listado em primeiro lugar 

será calculado considerando o deságio ofertado e o valor de seu crédito, atualizado pelas 

respectivas taxas de juros e correção monetária até a Data do Pedido de Recuperação 

Judicial (mas sem considerar quaisquer encargos moratórios 

 

8. CRIAÇÃO E ALIENAÇÃO DE UPIS  

 

8.1. Criação e Alienação de UPIs. As Recuperandas poderão constituir e alienar, total ou 

parcialmente, uma ou mais de suas UPIs, por meio de Procedimento Competitivo, nos termos dos 

artigos 60, 60-A e 142 da LFRJ, conforme condições gerais estipuladas nas sub-cláusulas abaixo.  

 

8.1.1. Inexistência de sucessão de dívidas. As UPIs alienadas nos termos deste Plano 

estarão livres de quaisquer ônus e os seus respectivos adquirentes não responderão por 

nenhuma dívida ou contingência das Recuperandas, incluindo, mas não se limitando, as 

de natureza tributária, trabalhista, ambiental e decorrentes da legislação anticorrupção, 

nos termos dos art. 60 e 141 da LFRJ, salvo se expressamente previsto de forma distinta 

no respectivo Edital UPI em relação aos Créditos regidos pelo presente Plano. 

 

8.1.2.  Procedimento de alienação de UPIs. Quaisquer alienações de UPIs realizadas por 

meio de Procedimento Competitivo, nos termos do art. 142 da LFRJ, serão realizadas em 

favor do Proponente que ofertar as melhores condições para o cumprimento do Plano, 

respeitado o disposto nas previsões específicas deste Plano e nos respectivos editais, 

inclusive os direitos de eventuais primeiros proponentes e os termos da LFRJ, além da 

devida prestação de contas pelas Recuperandas ao Juízo da Recuperação e ao 

Administrador Judicial.  

 

8.1.3. Propostas Fechadas: O Procedimento Competitivo para alienação de UPIs será 

realizado em certame judicial, mediante apresentação de propostas fechadas (“Propostas 
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Fechadas”), observados os procedimentos e regras específicas de cada uma das UPIs, 

incluindo a necessidade de observação dos procedimentos para respeitar e dar 

cumprimento à eventual proposta de Primeiro Proponente e eventuais direitos atribuídos 

a ele a título de stalking horse, nos termos do artigo 142, inciso II, da LFRJ, conforme será 

estabelecido no edital correspondente (“Edital UPI”). O Edital UPI estabelecerá, dentre 

outras questões referentes ao processo de alienação da UPI, (a) as condições mínimas de 

aquisição, e (b) os requisitos para participação no Procedimento Competitivo para 

aquisição da UPI, sempre observados os direitos do Primeiro Proponente. 

 

8.1.4. Data Room: Os interessados na aquisição da UPI poderão, mediante assinatura de 

acordo de confidencialidade cuja minuta será disponibilizada pelas Recuperandas e desde 

que atendidos os critérios de qualificação estabelecidos no Edital UPI, requerer, a 

qualquer tempo até a entrega da Proposta Fechada, acesso aos documentos e às 

informações disponibilizadas no data room organizado previamente pelas Recuperandas, 

com a finalidade de permitir, dentre outros aspectos, a precificação das Propostas 

Fechadas, as quais deverão seguir as condições mínimas de aquisição da UPI, conforme 

aplicável, estabelecidas neste Plano e no Edital UPI. O data room será formado pela 

mesma documentação disponibilizada a todos os investidores interessados. 

 

8.1.5. Proposta Vencedora UPI: A Proposta Fechada vencedora será aquela que, 

respeitados os termos deste Plano e do Edital UPI, for assim declarada pelo Administrador 

Judicial e/ou pelo Juízo da Recuperação Judicial, conforme procedimento previsto no 

Edital (“Proposta Vencedora UPI”).  

 

8.1.5.1. Na hipótese de o proponente da respectiva Proposta Vencedora UPI 

descumprir com a sua obrigação de celebrar os instrumentos definitivos no prazo 

previsto para aquisição da respectiva UPI, a Proposta Fechada mais vantajosa 

imediatamente seguinte, observados os requisitos aplicáveis, será considerada a 

nova Proposta Vencedora UPI e assim sucessivamente, desde que respeitadas, em 

todos os casos, as condições mínimas de aquisição aplicáveis à respectiva UPI. 

 

8.1.6. Homologação da Proposta Vencedora UPI: A Proposta Vencedora UPI deverá ser 

homologada pelo Juízo da Recuperação, devendo o Proponente vencedor, mediante 

pagamento do preço oferecido, assumir a UPI. 

 

9. EFEITOS DO PLANO 
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9.1. Vinculação do Plano. As disposições do Plano vinculam as Recuperandas e seus Credores 

Concursais e Credores Extraconcursais Aderentes, e os seus respectivos cessionários e sucessores, 

a partir da Data de Homologação. 

 

9.2. Extinção de processos judiciais ou arbitrais. Exceto se previsto de forma diversa no Plano, 

os Credores Concursais não mais poderão, a partir da Data de Homologação e desde que as 

Recuperandas estejam adimplentes para com as suas obrigações previstas no Plano, (i) ajuizar ou 

prosseguir qualquer ação judicial ou processo independente de qualquer tipo relacionado a 

qualquer Crédito Concursal contra as Recuperandas, com exceção da sentença que vier a 

homologar este Plano; (ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitral contra 

as Recuperandas, relacionada a qualquer Crédito Concursal; (iii) penhorar quaisquer bens das 

Recuperandas, para satisfazer seus Créditos Concursais; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar 

qualquer garantia real sobre bens e direitos das Recuperandas, para assegurar o pagamento de 

seus Créditos Concursais, com exceção do quanto previsto no Plano; (v) reclamar qualquer direito 

de compensação contra qualquer crédito devido às Recuperandas, com seus Créditos Concursais; 

e (vi) buscar a satisfação de seus Créditos Concursais por quaisquer outros meios. Todas as 

execuções judiciais em curso contra as Recuperandas, relativas aos Créditos Concursais serão 

extintas, e as penhoras e constrições existentes serão liberadas, sendo que cada parte arcará com 

as respectivas custas e despesas processuais que tiver incorrido, e com os honorários advocatícios 

dos seus respectivos advogados.  

 

9.3. Cancelamento de protestos. A Homologação Judicial do Plano acarretará o cancelamento 

de todo e qualquer protesto junto a Cartórios de Títulos e Documentos que tenha origem em 

Crédito Concursal, bem como na exclusão definitiva do nome das Recuperandas nos registros de 

quaisquer órgãos de proteção ao crédito quando o apontamento se originar de Crédito Concursal.  

 

9.4. Garantias, Coobrigados e Garantidores. Serão suspensas, desde a Homologação do Plano, 

com autorização expressa e por escrito do respectivo Credor, (i) a exigibilidade dos créditos contra 

coobrigados, garantidores, avalistas e fiadores; (ii) as eventuais demandas em curso; e (iii) o prazo 

prescricional relativo às demandas (não ajuizadas ou em curso), até a retomada da sua 

exigibilidade ou até a sua extinção.  

 

9.4.1. Após a realização do pagamento dos Créditos Concursais nos termos previstos no 

Plano, ficarão automaticamente resolvidas as garantias, fianças, avais e obrigações 

solidárias anteriormente constituídas. Da mesma forma, todas as demandas 

eventualmente ajuizadas que versarem sobre obrigações quitadas nos termos desse 

Plano serão automaticamente extintas, sem ônus para as partes. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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10.1. Créditos Ilíquidos, controversos e retardatários. Todos os Créditos Concursais que sejam 

decorrentes de obrigações oriundas de relações jurídicas firmadas anteriormente ao pedido da 

Recuperação Judicial, ainda que não vencidos ou não habilitados na Lista de Credores, ou que 

sejam objeto de disputa judicial, incluindo a majoração de valores decorrentes do trânsito em 

julgado de decisões proferidas nos incidentes de Impugnações ou Habilitações de Crédito ou 

procedimento judicial ou arbitral em andamento, também são novados por este Plano, estando 

integralmente sujeitos aos efeitos deste Plano e da Recuperação Judicial, nos termos do artigo 

49, caput, da LFRJ, mantendo-se em vigor, no entanto, todas as garantias outorgadas, nos termos 

originalmente contratados, exceto quando previsto de forma diversa no Plano. Os deságios, 

prazos, termos e condições previstos no presente Plano não serão reduzidos ou readaptados e 

serão integralmente aplicáveis a tais Créditos, iniciando-se sua contagem apenas após a devida 

inclusão de tais Créditos na Lista de Credores. 

 

10.2. Anuência dos Credores. Os Credores Concursais e os Credores Extraconcursais Aderentes 

têm plena ciência de que os prazos, termos e condições de satisfação de seus Créditos são 

alterados por este Plano. Os Credores Concursais e os Credores Extraconcursais aderentes, no 

exercício de sua autonomia da vontade, declaram que concordam expressamente com as 

referidas alterações, nos termos previstos neste Plano. 

 

10.3. Quitação. O integral pagamento realizado na forma estabelecida neste Plano acarretará 

a quitação plena, irrevogável e irretratável, de todos os Créditos Concursais de qualquer tipo e 

natureza contra as Recuperandas, inclusive juros, correção monetária, penalidades, multas e 

indenizações. Com a ocorrência da quitação, os Credores terão quitado, liberado e/ou renunciado 

a todos e quaisquer Créditos Concursais, e não mais poderão reclamá-los contra as Recuperandas. 

A quitação dos Créditos Extraconcursais Aderentes se dará na forma explicitada nos respectivos 

instrumentos de adesão. 

 

10.4. Pagamento Máximo. Os Credores Concursais não receberão das Recuperandas, em 

hipótese alguma, quaisquer valores que ultrapassem o valor estabelecido neste Plano para 

pagamento de seus Créditos Concursais.  

 

10.5. Créditos devidos ao Administrador Judicial. Os créditos devidos ao Administrador Judicial, 

seu perito e os devidos aos assessores jurídicos e financeiros das Recuperandas são, conforme 

definido pela LFRJ, extraconcursais e não sujeitos à Recuperação Judicial. 

 

10.6. Disposições do Plano. Na hipótese de qualquer termo, cláusula ou disposição deste Plano 

ser considerado inválido, nulo ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação, todos os demais termos, 

cláusulas e disposições permanecerão válidos, eficazes e exigíveis, desde que não alterem a 
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estrutura de pagamento dos Créditos prevista neste Plano nem inviabilizem a capacidade de 

recuperação do Grupo Elétron. 

 

10.7. Aditamentos, alterações ou modificações do Plano. Aditamentos, alterações ou 

modificações ao Plano podem ser propostos a qualquer tempo após a Data de Homologação, 

desde que tais aditamentos, alterações ou modificações sejam aceitas pelas Recuperandas e 

aprovadas pela Assembleia de Credores ou por termos de adesão, nos termos da LFRJ. 

 

10.8. Equivalência econômica no cumprimento do Plano. Na hipótese de qualquer das 

operações previstas no Plano que não envolva pagamento em dinheiro aos Credores Concursais 

não ser possível de ser implementada pelas Recuperandas para qualquer Credor Concursal, seja 

pelo transcurso dos prazos previstos para a implementação de tais operações ou por razões 

regulamentares, as Recuperandas adotarão, em prazo que não exceda mais de 15 (quinze) dias 

úteis do prazo de cumprimento da obrigação original prevista no Plano, as medidas necessárias 

com o objetivo de assegurar um resultado econômico equivalente para os Credores Concursais, 

ocasião em que não se considerará o Plano como descumprido, desde que haja concordância dos 

Credores afetados com a solução proposta. 

 

10.9. Anexos. Todos os Anexos a este Plano são a ele incorporados e constituem parte 

integrante do Plano. 

 

10.10. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações às 

Recuperandas requeridas ou permitidas por este Plano, para serem eficazes, devem ser feitas por 

escrito e serão consideradas realizadas quando enviadas por correspondência registrada, com 

aviso de recebimento, ou por courier, e efetivamente entregues. Todas as comunicações devem 

ser endereçadas da seguinte forma: 

 

GRUPO ELÉTRON – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

At.:    Setor Jurídico e Setor Financeiro 

Endereço:  Avenida República do Libano, nº 251, Sala 2101, Torre E, Pina, Recife – 

PE, CEP 51.110-160 

E-mail: rj@eletronenergy.com.br  

 

11.  CESSÕES E SUB-ROGAÇÕES 

 

11.1. Cessão de Créditos. Os Credores poderão ceder seus Créditos a outros Credores e a 

terceiros, e a cessão produzirá efeitos em relação às Recuperandas desde que devidamente 

notificadas. Os Créditos cedidos conservarão a classificação e as condições de pagamento 
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previstas na Lista de Credores e neste Plano, inclusive quanto aos Créditos Partes Relacionadas, 

inclusive quanto a eventuais obrigações assumidas ou imputáveis ao cedente. 

 

11.2. Sub-Rogações. Créditos Concursais relativos ao direito de regresso contra as 

Recuperandas, e que sejam decorrentes do pagamento, a qualquer tempo, por terceiros, de 

créditos e/ou obrigações de qualquer natureza existentes, na Data do Pedido de Recuperação 

Judicial, contra as Recuperandas, serão pagos nos termos estabelecidos neste Plano para os 

referidos Credores. Recuperandas que se sub-roguem nos Créditos Concursais serão tratadas 

como Partes Relacionadas, sem prejuízo de aumentos de capital  ou compensações entre 

Recuperandas sem movimentação de caixa. 

 

12.  LEI E FORO 

 

12.1. Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano deverão ser 

regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na República Federativa do 

Brasil. 

 

12.2. Eleição de Foro. Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem 

relacionadas a este Plano e aos Créditos Concursais serão resolvidas (i) pelo Juízo da Recuperação, 

até o encerramento do processo de Recuperação Judicial; e (ii) pelo Foro da Comarca de Recife, 

Estado de Pernambuco, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, 

após o encerramento do processo de Recuperação Judicial. 

 

12.3. O Plano é firmado pelos representantes legais devidamente constituídos das 

Recuperandas. 

 

Recife, 27 de março de 2026.  
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VOLTSWATTS HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

ECEL ELÉTRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

ELÉTRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

 

ELÉTRON POWER GD I S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
 
27 de março de 2026 
 
Ao 
 
GRUPO ELÉTRON 
Recife - PE 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Em cumprimento ao nosso contrato de prestação de serviços apresentamos o Laudo econômico-
financeiro consolidado das empresas: (1) VOLTSWATTS HOLDING S.A., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.653.365/0001-01, com sede na Avenida República do 
Libano, nº 251, Sala 2101, Torre E, Pina, Recife – PE, CEP 51.110-160; (2) ECEL ELÉTRON 
COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 15.087.610/0001-41, com sede na Avenida República Do Líbano, nº 251, Sala 2101, 
Torre E, Anexo A, Edifício Trade Center 4, Pina, Recife – PE, CEP 51.110-160; (3) ELÉTRON POWER 
GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 27.708.608/0001-21, com sede na Avenida República Do Libano, nº 251, 
Sala 2101, Torre E, Anexo A, Edifício Trade Center 4, Pina, Recife – PE, CEP 51.110-160; e (4)  
ELÉTRON POWER GD I S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
49.590.822/0001-69, com sede na Avenida Doutor Cardoso de Melo, nº 626, conj. 705, sala 1, 
Bairro Vila Olimpia, São Paulo – SP, CEP 04.548-00,; denominadas neste Laudo econômico-
financeiro como “GRUPO ELÉTRON”, "Recuperandas" ou "Empresas", em Recuperação Judicial 
por meio do processo nº 0004686-90.2026.8.17.2001, movido na 2ª Vara Cível da Comarca da 
Capital, seção A, Recife, Estado de Pernambuco. 

 

O presente Laudo Econômico-Financeiro é apresentado em atendimento ao que dispõe o art. 53 
– II e III da Lei. 11.101/05 e é parte integrante e inseparável do Plano de Recuperação Judicial - 
"PRJ" das Recuperandas, como Anexo II. 
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O pleno entendimento do presente Laudo se dará, só e somente só, quando analisado 
conjuntamente com o conteúdo do Plano de Recuperação Judicial do qual é parte integrante e 
inseparável. 
 
O estudo ora apresentado baseou-se em: (i) informações públicas relevantes, incluindo estudos 
setoriais, pesquisas e análises econômicas e de mercado; (ii) demonstrativos financeiros, 
relatórios gerenciais e dados coletados junto à alta administração e quadro gerencial das 
Recuperandas; (iii) consultas a seu sistema de informações gerenciais e contábeis. 
 
1. ESCOPO DOS TRABALHOS 

 
Este Laudo teve por objetivo apresentar e atestar as projeções do resultado econômico e do 
fluxo de caixa consolidado das Recuperandas, conforme requerido pelo artigo 53, inciso III da 
Lei de Recuperação e Falências nº 11.101/05, devendo compor o Plano de Recuperação 
Judicial das Recuperandas. 
 

2. ABRANGÊNCIA E LIMITAÇÕES DO ESCOPO 
 
A participação e o trabalho técnico desenvolvido pela PETRA CONSULTORES neste Laudo 
Econômico-Financeiro foram realizados a partir da elaboração de estudos em conformidade 
com as estratégias, informações e premissas fornecidas pelas Recuperandas. Essas 
informações são de responsabilidade exclusiva das Recuperandas e foram utilizadas na 
projeção de resultados econômico-financeiros. Tais informações indicaram as fontes de 
recursos e as melhores estimativas possíveis para viabilização do Plano de Recuperação 
Judicial, assim como demonstraram o potencial de geração de caixa do GRUPO ELÉTRON, e, 
consequentemente a capacidade de amortização de suas dívidas a partir das premissas 
indicadas no Plano de Recuperação Judicial do qual é parte integrante e inseparável. 
 
Ressalta-se que a PETRA CONSULTORES não atua como perita, auditora, contadora, 
testemunha, gestora, nem mesmo produz compilação, revisão, validação ou qualquer outra 
modalidade de trabalho que gere responsabilidade pelas informações trazidas neste Laudo 
Econômico-Financeiro, tendo sido as projeções elaboradas com base em informações das 
próprias Recuperandas. 
 
É pressuposto fundamental que todas as informações disponibilizadas para execução dos 
trabalhos ora propostos por parte do GRUPO ELÉTRON, seus diretores e sócios, 
administradores e empregados, foram verdadeiras, precisas e completas.  
 
Na metodologia utilizada no estudo de viabilidade econômico-financeira, os cenários macro e 
microeconômico são presumidos com base em relatórios e pesquisas de fontes confiáveis e 
criteriosamente analisadas, porém contém estimativas que envolvem riscos e incertezas 



Num. 235113842 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ÂNGELO ALBERTO DE CASTRO SILVA - 27/03/2026 19:55:57
https://pje.cloud.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032719555713900000228686035
Número do documento: 26032719555713900000228686035
Este documento foi gerado pelo usuário 031.***.***-17 em 31/03/2026 14:21:35

 
 
 
 
 
                        
 

 
Página 3/ 12 

quanto à sua efetiva realização, visto que também são baseadas em fontes externas à gestão 
da Recuperandas, fora do nosso controle e o controle das Recuperandas. 
 
Dessa forma, este Laudo constitui uma mera estimativa dos seus resultados futuros, cabendo 
esclarecimento de que eventualmente poderão ocorrer divergências entre os resultados 
projetados e os resultados futuros realizados. 
 
Na sequência do acima exposto, a PETRA CONSULTORES não se responsabilizará, em 
nenhuma hipótese, pela falta de realização efetiva das referidas projeções, bem como no 
comportamento das projeções e no comportamento das proposições consideradas, que 
refletirão nos resultados apresentados neste Laudo Econômico-Financeiro. 
 
Salienta-se que não faz parte do escopo dos serviços prestados pela PETRA CONSULTORES, 
atividades relacionadas à gestão do GRUPO ELÉTRON, sendo essa atividade de 
responsabilidade exclusiva de seus administradores. 
 
Este Laudo é de âmbito público e foi desenvolvido exclusivamente com a finalidade de 
suportar as informações contidas no Plano de Recuperação Judicial do processo em questão, 
não sendo aconselhada a análise parcial ou de trechos isolados deste Laudo, bem como a 
utilização do mesmo para finalidades diferentes do escopo para qual ele foi produzido. 
 
As estimativas constantes deste Laudo foram aprovadas pela administração e gestão do 
GRUPO ELÉTRON e refletem a expectativa de seus administradores quanto ao desempenho 
futuro dos negócios, dada a estratégia a ser adotada nos próximos anos, os quais foram 
projetados em número suficiente para o atendimento do que preceitua o art. 53 – incisos II e 
III da Lei 11.101/05. 
 
Caso as premissas e projeções não se realizem (por superestimação ou subestimação), o 
GRUPO ELÉTRON se reserva ao direito de rever as premissas aqui expostas, para adequação à 
nova realidade econômico-financeira do momento e ao plano de pagamento proposto no 
Plano de Recuperação Judicial. 
 

3. METODOLOGIA DO ESTUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
Para evidenciar a viabilidade econômico-financeira da proposta apresentada no Plano de 
Recuperação Judicial e demonstrar que os meios empregados são suficientes para garantir a 
superação da situação de crise das Recuperandas, foi utilizada como metodologia a projeção 
do resultado operacional de forma a demonstrar as disponibilidades atuais, quer de caixa e 
equivalente caixa, quer de provisionamentos realizados, e a geração de caixa no período 
proposto para pagamento de seus passivos atestando assim, que haverá recursos suficientes 
para cumprir com a proposta apresentada aos credores. 
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As projeções foram realizadas com base nas informações históricas e nas perspectivas do 
GRUPO ELÉTRON em relação ao comportamento de mercado, preços, custos, e contrapostos 
aos valores do passivo inscrito no processo de recuperação judicial, tomando-se por base seu 
perfil de exigibilidade. 
 
Dessa forma, procedemos à projeção do resultado operacional e do fluxo de caixa futuro do 
GRUPO ELÉTRON, para o período em análise através de variáveis operacionais que afetam o 
negócio. Consideramos um cenário único de projeções, que representa a operação do GRUPO 
ELÉTRON conforme as suas reestruturações operacionais e financeiras e a programação e 
evolução esperada do seu mercado de atuação. 
 

4. PREMISSAS ADOTADAS E RESULTADOS 
 
Para a elaboração das projeções econômico-financeiras, resultado do presente estudo, foram 
consideradas as informações das áreas de negócio para as receitas operacionais, e para 
despesas gerais e administrativas o orçamento referente ao ano calendário de 2026. Na 
sequência, as projeções foram elaboradas considerando o efeito inflacionário tanto para as 
receitas operacionais, quanto para despesas operacionais. 
 
Para efeito de remuneração e correção monetária dos saldos dos credores consideramos os 
critérios elencados no Plano de Recuperação Judicial correspondente a respectiva classe de 
cada credor. 
 
Para melhor visualização, as rubricas de cada demonstrativo apresentam seus valores com as 
casas decimais suprimidas. Ademais, estão sendo apresentadas de forma aglutinada nos 
demonstrativos e detalhadas nas premissas de projeção.  
 
A seguir, as principais premissas adotadas para elaboração da Viabilidade Econômica e da 
Projeção do Fluxo de Caixa (Financeira). 
 
 

4.1. PROJEÇÕES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS 
 

4.1.1. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
 
A projeção da Receita Operacional Líquida foi elaborada com base nas informações 
fornecidas pelas áreas de negócio, que por sua vez se lastreou nas estratégias de 
recuperação adotadas pelas Recuperandas, resumidas no quadro a seguir: 
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Áreas de negócio Descrição da área Premissa de projeção 
 
Comercialização 

 
Comercializadora de energia 

 
Margem advinda de compra e venda de energia, 
conforme expectativas da empresa e de mercado 
 

   
Serviços Consultoria de gestão de energia 

para consumidor final 
Baseada no desempenho histórico dos últimos 12 
meses, ajustado pela inflação 
 

   
Juntos Intermediação de produtores de 

energia limpa com os 
consumidores de energia 
 

Unidade de negócio sem geração de receita 

 
Geração 

 
Empresa controladora das usinas 

 
Unidade de negócio sem geração de receita 
 

   
Ibimirim 9 Usinas fotovoltaicas - geradoras 

de energia elétrica com 
capacidade instalada de 56,8 
MWp. 

Curva de geração de P90, com preços conforme 
contratos vigentes. Para períodos após a vigência dos 
contratos foi considerada uma tarifa real de 200 
reais/MWh conforme expectativa de mercado 
 
No período de 2026 a 2027, a projeção considera a 
usina Ibimirim 2 com geração de 7% abaixo do pico 
esperado devido a infraestrutura da região em que 
está localizada 
 

   
Riacho 1 Usina fotovoltaica - geradora de 

energia elétrica com capacidade 
instalada de 65 MWp. 

Curva de Geração P90, com preços conforme contratos 
vigentes. Para períodos após a vigência dos contratos 
foi considerada uma tarifa real decrescente até o 
patamar de 210 reais/MWh conforme expectativa de 
mercado  
 
A expectativa para início de faturamento é maio de 
2026. Foi considerado Curtailment de 18,77% e perda 
submercado de 2,6% ao longo de todos os anos de 
projeção 
 

   
GD’s 57 Usinas fotovoltaicas - 

geradoras de energia elétrica 
com capacidade instalada de 
33,45 MWp. 

Curva de Geração P90 
 
Para 2026, a projeção considera a entrada de novas 
usinas. E, a partir de 2027 a previsão é de operar com 
100% da sua capacidade instalada 
 
Foi considerada uma inadimplência de 5% e uma taxa 
de consumo de 88%, implicando uma redução de 12% 
sobre a receita projetada 
 
Ao término do contrato, considera-se um desconto 
contratual de 35% na tarifa de energia para o cliente 
final 
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A média anual da Receita Operacional Líquida é de cerca de R$ 137 milhões, conforme 
premissas adotadas nas projeções. 
 

4.1.2. DESPESAS OPERACIONAIS 
 

Foi considerado o orçamento de 2026, acrescido dos gastos com o processo de 
recuperação judicial, para projeção das despesas gerais e administrativas. O efeito 
inflacionário foi considerado para os anos seguintes. Esta rubrica considera: despesas 
com pessoal, ocupação, utilidades e serviços, honorários, e despesas gerais e 
administrativas. 
 
A projeção já considera os ajustes operacionais a serem realizados, eliminando as 
ineficiências operacionais, em prol da reestruturação financeira necessária. 
 
As despesas operacionais estão estimadas entre 40% e 70% da Receita Operacional 
Líquida. 
 

4.1.3. PROVISÃO PARA IRPJ E CSLL 
 

As taxas aplicadas foram definidas considerando a incidência tributária inerente ao 
regime de tributação atualmente adotado por cada empresa integrante do GRUPO. 

 
4.1.4. GERAÇÃO DE CAIXA OPERACIONAL 

 
Com base no Resultado Líquido apresentado na DEMONSTRAÇÃO PROJETADA DO 
RESULTADO ECONÔMICO, foram efetuados alguns ajustes com o objetivo de eliminar o 
efeito existente entre o Regime de Competência e o Regime de Caixa, encontrando assim, 
a GERAÇÃO DE CAIXA OPERACIONAL do negócio para fazer frente à dívida. 
 

4.1.5. INVESTIMENTOS 
 
Foi considerado um investimento de R$ 16,5 milhões no ano de 2026, para concluir a 
implantação das usinas fotovoltaicas GD’s e Riacho. E, um investimento de manutenção 
na ordem de 3% (três por cento) do montante investido na construção da usina, a cada 10 
(dez) anos. 
 

4.1.6. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 
Foi considerada a constituição de uma reserva de contingência média anual na ordem de 
R$ 18 milhões, destinada a suportar eventuais oscilações operacionais, despesas 
extraordinárias ou passivos supervenientes não contemplados nas projeções econômico-
financeiras.  
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Tal reserva visa preservar a estabilidade financeira da empresa durante o período de 
cumprimento do plano, assegurando maior previsibilidade na geração de caixa e 
mitigando riscos que possam comprometer o adimplemento das obrigações assumidas 
perante os credores. 

 
4.1.7. SERVIÇO DA DÍVIDA 

 
Foram considerados os critérios elencados no Plano de Recuperação Judicial para 
pagamento da dívida (concursal e extraconcursal) ao longo do período projetado. 
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5. DEMONSTRAÇÃO PROJETADA DO RESULTADO ECONÔMICO 
 
 

Valores em Reais

ANO PROJEÇÃO ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11

Receita Operacional Líquida 102.087.612 99.164.062   105.876.860 108.037.395 110.586.625 113.349.774 117.570.646 120.314.039 124.760.395 127.546.291 132.255.670 

(=) Lucro Bruto 102.087.612 99.164.062   105.876.860 108.037.395 110.586.625 113.349.774 117.570.646 120.314.039 124.760.395 127.546.291 132.255.670 

% sobre Receita Líquida 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

(-) Despesas (59.853.835)  (44.786.374) (37.842.101)  (38.666.455)  (41.031.312)  (38.448.621)  (39.920.406)  (41.448.769)  (43.035.893)  (44.684.047)  (46.395.587)  

% sobre Receita Líquida -58,6% -45,2% -35,7% -35,8% -37,1% -33,9% -34,0% -34,5% -34,5% -35,0% -35,1%

Resultado Operacional 42.233.777    54.377.688   68.034.759    69.370.940    69.555.313    74.901.153    77.650.240    78.865.270    81.724.502    82.862.244    85.860.083    

% sobre Receita Líquida 41,4% 54,8% 64,3% 64,2% 62,9% 66,1% 66,0% 65,5% 65,5% 65,0% 64,9%

(-) Depreciação (21.603.744)  (21.603.744) (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  

% sobre Receita Líquida -21,2% -21,8% -20,4% -20,0% -19,5% -19,1% -18,4% -18,0% -17,3% -16,9% -16,3%

(-) Despesas Financeiras (10.778)           (1.069.027)    (12.941.000)  (15.929.265)  (16.493.928)  (49.283.677)  (44.518.247)  (39.770.453)  (36.575.113)  (34.350.094)  (31.946.688)  

% sobre Receita Líquida 0,0% -1,1% -12,2% -14,7% -14,9% -43,5% -37,9% -33,1% -29,3% -26,9% -24,2%

(=) Lucro Antes do IRPJ/CSLL 20.619.255    31.704.917   33.490.015    31.837.931    31.457.641    4.013.732       11.528.249    17.491.072    23.545.646    26.908.407    32.309.651    

% sobre Receita Líquida 20,2% 32,0% 31,6% 29,5% 28,4% 3,5% 9,8% 14,5% 18,9% 21,1% 24,4%

(-) Provisão para IR e CSLL (3.500.000)     (3.500.000)    (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     

% sobre Receita Líquida -3,4% -3,5% -3,3% -3,2% -3,2% -3,1% -3,0% -2,9% -2,8% -2,7% -2,6%

(=) Resultado Econômico do Período 17.119.255    28.204.917   29.990.015    28.337.931    27.957.641    513.732          8.028.249       13.991.072    20.045.646    23.408.407    28.809.651    

% sobre Receita Líquida 16,8% 28,4% 28,3% 26,2% 25,3% 0,5% 6,8% 11,6% 16,1% 18,4% 21,8%  
 

- Continua - 
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5. DEMONSTRAÇÃO PROJETADA DO RESULTADO ECONÔMICO 
 

Valores em Reais

ANO PROJEÇÃO ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23

Receita Operacional Líquida 135.757.139 139.104.657 142.691.540 146.380.411 150.155.616 154.019.039 157.972.450 162.017.528 167.222.418 172.595.682 178.142.801 183.869.438 

(=) Lucro Bruto 135.757.139 139.104.657 142.691.540 146.380.411 150.155.616 154.019.039 157.972.450 162.017.528 167.222.418 172.595.682 178.142.801 183.869.438 

% sobre Receita Líquida 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

(-) Despesas (48.172.961)  (50.018.711)  (51.935.478)  (53.926.005)  (55.993.143)  (58.139.850)  (60.369.204)  (62.684.397)  (65.088.748)  (67.585.704)  (70.178.845)  (72.871.892)  

% sobre Receita Líquida -35,5% -36,0% -36,4% -36,8% -37,3% -37,7% -38,2% -38,7% -38,9% -39,2% -39,4% -39,6%

Resultado Operacional 87.584.178    89.085.946    90.756.062    92.454.406    94.162.473    95.879.189    97.603.246    99.333.131    102.133.670 105.009.978 107.963.956 110.997.546 

% sobre Receita Líquida 64,5% 64,0% 63,6% 63,2% 62,7% 62,3% 61,8% 61,3% 61,1% 60,8% 60,6% 60,4%

(-) Depreciação (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  (21.603.744)  

% sobre Receita Líquida -15,9% -15,5% -15,1% -14,8% -14,4% -14,0% -13,7% -13,3% -12,9% -12,5% -12,1% -11,7%

(-) Despesas Financeiras (29.704.880)  (27.463.072)  (25.221.264)  (22.979.455)  (20.737.647)  (18.495.839)  (16.254.031)  (14.012.222)  (11.770.414)  (9.528.606)     (7.286.798)     (5.044.990)     

% sobre Receita Líquida -21,9% -19,7% -17,7% -15,7% -13,8% -12,0% -10,3% -8,6% -7,0% -5,5% -4,1% -2,7%

(=) Lucro Antes do IRPJ/CSLL 36.275.554    40.019.130    43.931.054    47.871.206    51.821.082    55.779.607    59.745.472    63.717.164    68.759.512    73.877.628    79.073.414    84.348.813    

% sobre Receita Líquida 26,7% 28,8% 30,8% 32,7% 34,5% 36,2% 37,8% 39,3% 41,1% 42,8% 44,4% 45,9%

(-) Provisão para IR e CSLL (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     (3.500.000)     

% sobre Receita Líquida -2,6% -2,5% -2,5% -2,4% -2,3% -2,3% -2,2% -2,2% -2,1% -2,0% -2,0% -1,9%

(=) Resultado Econômico do Período 32.775.554    36.519.130    40.431.054    44.371.206    48.321.082    52.279.607    56.245.472    60.217.164    65.259.512    70.377.628    75.573.414    80.848.813    

% sobre Receita Líquida 24,1% 26,3% 28,3% 30,3% 32,2% 33,9% 35,6% 37,2% 39,0% 40,8% 42,4% 44,0%  
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6. DEMONSTRAÇÃO PROJETADA DE FLUXO DE CAIXA 
 

Valores em Reais

ANO PROJEÇÃO ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11

Saldo Inicial de Caixa 22.519.291    34.517.094   64.180.753    94.137.373    93.832.306    92.148.252    52.038.428    19.443.122    4.919.699       5.878.529       6.387.904       

Cálculo do EBITDA:

Resultado Econômico do Período 17.119.255       28.204.917      29.990.015       28.337.931       27.957.641       513.732            8.028.249         13.991.072       20.045.646       23.408.407       28.809.651       

(+) Depreciação 21.603.744       21.603.744      21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       

(+) Despesas Financeiras 10.778               1.069.027        12.941.000       15.929.265       16.493.928       49.283.677       44.518.247       39.770.453       36.575.113       34.350.094       31.946.688       

(+) Provisão para IR e CSLL 3.500.000         3.500.000        3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         

EBITDA 42.233.777    54.377.688   68.034.759    69.370.940    69.555.313    74.901.153    77.650.240    78.865.270    81.724.502    82.862.244    85.860.083    

Saldo Para Enfrentamento da Dívida 64.753.068    88.894.782   132.215.512 163.508.313 163.387.619 167.049.405 129.688.668 98.308.392    86.644.201    88.740.774    92.247.986    

(-) Investimento (16.581.485)     -                    -                     -                     -                     -                     -                     (845.027)           (6.187.783)       -                     (16.581.485)     

(-) Reserva de Contingência (10.000.000)     (20.000.000)    (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (10.000.000)     (10.000.000)     (20.000.000)     (10.000.000)     

Amortização e Juros Concursais -                     (1.452)             (421.993)         (17.131.167)  (16.887.926)  (16.644.685)  (16.401.443)  (16.158.197)  (15.914.958)  (15.671.764)  (15.428.570)  

Amortização Concursais -                     (1.292)             (16.384)           (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  

Classe I

Classe II

Classe III -                     -                    -                     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     

Classe IV -                     (1.292)              (16.384)             -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     

Juros Concursais -                     (160)                 (405.608)         (4.752.659)     (4.509.417)     (4.266.176)     (4.022.935)     (3.779.688)     (3.536.450)     (3.293.256)     (3.050.061)     

Amortização e Juros Extraconcursais (154.489)         (1.212.578)    (14.156.146)  (29.044.840)  (30.851.441)  (74.866.292)  (70.344.103)  (62.885.469)  (45.162.931)  (43.181.106)  (40.880.984)  

Amortização de IR e CSLL - corrente (3.500.000)       (3.500.000)      (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       
 

Saldo Final de Caixa 34.517.094    64.180.753   94.137.373    93.832.306    92.148.252    52.038.428    19.443.122    4.919.699       5.878.529       6.387.904       5.856.948        
 
 

- Continua - 
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6. DEMONSTRAÇÃO PROJETADA DE FLUXO DE CAIXA 
 
 
Valores em Reais

ANO PROJEÇÃO ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23

Saldo Inicial de Caixa 5.856.948       15.873.381    29.633.389    47.305.322    68.917.407    94.479.367    123.999.852 156.641.175 187.911.436 230.411.826 271.755.453 324.569.746 

Cálculo do EBITDA:

Resultado Econômico do Período 32.775.554       36.519.130       40.431.054       44.371.206       48.321.082       52.279.607       56.245.472       60.217.164       65.259.512       70.377.628       75.573.414       80.848.813       

(+) Depreciação 21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       21.603.744       

(+) Despesas Financeiras 29.704.880       27.463.072       25.221.264       22.979.455       20.737.647       18.495.839       16.254.031       14.012.222       11.770.414       9.528.606         7.286.798         5.044.990         

(+) Provisão para IR e CSLL 3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         3.500.000         

EBITDA 87.584.178    89.085.946    90.756.062    92.454.406    94.162.473    95.879.189    97.603.246    99.333.131    102.133.670 105.009.978 107.963.956 110.997.546 

Saldo Para Enfrentamento da Dívida 93.441.126    104.959.327 120.389.451 139.759.728 163.079.880 190.358.557 221.603.098 255.974.306 290.045.106 335.421.804 379.719.409 435.567.292 

(-) Investimento -                     -                     -                     -                     -                     -                     (845.027)           (6.187.783)       -                     (6.274.879)       -                     -                     

(-) Reserva de Contingência (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     (20.000.000)     

Amortização e Juros Concursais (15.185.376)  (14.942.181)  (14.698.987)  (14.455.793)  (14.212.599)  (13.969.404)  (13.726.210)  (13.483.016)  (13.239.822)  (12.996.627)  (12.753.433)  (12.510.239)  

Amortização Concursais (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  (12.378.509)  

Classe I

Classe II

Classe III (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     (12.378.509)     

Classe IV -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     -                     

Juros Concursais (2.806.867)     (2.563.673)     (2.320.479)     (2.077.284)     (1.834.090)     (1.590.896)     (1.347.701)     (1.104.507)     (861.313)         (618.119)         (374.924)         (131.730)         

Amortização e Juros Extraconcursais (38.882.370)  (36.883.756)  (34.885.142)  (32.886.528)  (30.887.914)  (28.889.300)  (26.890.686)  (24.892.072)  (22.893.458)  (20.894.844)  (18.896.230)  (16.897.616)  

Amortização de IR e CSLL - corrente (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       (3.500.000)       
 

Saldo Final de Caixa 15.873.381    29.633.389    47.305.322    68.917.407    94.479.367    123.999.852 156.641.175 187.911.436 230.411.826 271.755.453 324.569.746 402.659.437 
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7. CONCLUSÃO 

 
Este Laudo Econômico-Financeiro foi elaborado com base em premissas que permitiram a 
estimativa da projeção do resultado econômico e do fluxo de caixa do GRUPO ELÉTRON para 
o período futuro de 23 (vinte e três) anos. 
 
Considerando que as premissas sejam implementadas e cumpridas pelo GRUPO ELÉTRON, 
com base na Demonstração projetada do Resultado Econômico e na Demonstração Projetada 
do Fluxo de Caixa, concluímos pela viabilidade econômico-financeira do Plano de 
Recuperação Judicial apresentado pela Recuperandas. 
 

* * * * * 
 

Finalizando o presente Laudo, entendemos ter atingido o objetivo almejado, mantendo-nos à 
disposição para eventuais esclarecimentos que julgarem necessários. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
PETRA CONSULTORES 
 
 
 
_______________________________ 
Petrus Alexsandro Queiroz dos Santos 
CRC-PE 17.247/O-3 
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Laudo de Avaliação
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20 de março de 2026

Ao
GRUPO ELÉTRON
Recife/PE

Ref.: Laudo de Valuation – Avaliação Econômico-Financeira dos Bens e Ativos

Prezados Senhores,

Em atendimento à solicitação de V.Sas., procedemos à elaboração do presente Laudo de Valuation, tendo por objeto 
a estimativa do valor econômico dos bens e ativos pertencentes ao Grupo Elétron, com data-base na presente data, 
para fins de atendimento ao processo nº 0004686-90.2026.8.17.2001, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da 
Comarca da Capital – Seção A, Recife, Estado de Pernambuco.

O presente trabalho tem por finalidade estimar o valor econômico dos ativos avaliados, a partir das informações, 
documentos e dados disponibilizados pela administração do Grupo, bem como mediante a aplicação de 
metodologias e premissas técnicas usualmente adotadas em trabalhos de valuation, considerando, quando aplicável, 
critérios de mercado, valor de reposição e demais parâmetros econômicos pertinentes.

Ressalta-se que o pleno entendimento deste Laudo de Valuation pressupõe sua leitura e análise conjunta com o 
Plano de Recuperação Judicial, do qual constitui parte integrante e inseparável, servindo como instrumento de 
suporte às análises econômico-financeiras relacionadas ao processo de reestruturação.

As premissas adotadas, as metodologias aplicadas, bem como as análises e conclusões obtidas encontram-se 
detalhadas ao longo do presente laudo.

Atenciosamente,

_____________________________
Ruan Moraes Pereira
CRC-PR sob o nº 071287/O-9
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Visual appearance of document signature of "RUAN MORAES PEREIRA:36265865889"



Num. 235113850 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ÂNGELO ALBERTO DE CASTRO SILVA - 27/03/2026 19:55:59
https://pje.cloud.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032719555922100000228686043
Número do documento: 26032719555922100000228686043
Este documento foi gerado pelo usuário 031.***.***-17 em 31/03/2026 14:21:36

1. Objetivo

2. Organograma Societário

3. Metodologia 

3.1 Fluxo de Caixa Descontado

3.2 Taxa de Desconto (WACC)

4. Observações Relevantes

5. Resultados

5.1 Consolidado

5.2 GDs

5.3 Riacho

5.4 Ibimirim

6. Conclusão
3

Sumário



Num. 235113850 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ÂNGELO ALBERTO DE CASTRO SILVA - 27/03/2026 19:55:59
https://pje.cloud.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032719555922100000228686043
Número do documento: 26032719555922100000228686043
Este documento foi gerado pelo usuário 031.***.***-17 em 31/03/2026 14:21:36

4

1. Objetivo

O presente Laudo é parte indissociável do Plano de Recuperação Judicial do Grupo Eletron – em recuperação judicial, e 
tem como objetivo atribuir valor estimado aos bens e ativos do Grupo Eletron – em recuperação judicial, incluindo os 
projetos de geração de energia (UFVs), em atendimento ao art. 53, III, da Lei nº 11.101/05.

Abaixo um resumo dos projetos(UFVs) que serão avaliados adiante:
• GDs:

I. Tapajós 1 a 6;
II. Presidente 1 a 6;
III. Piracuruca 1 a 9;
IV. Frevo 6 a 15;
V. Pernambuco 1 a 10;
VI. Flores 1 a 8; e
VII. Vale Formoso 4, Rosa e Silva, Nossa Senhora, Enercred PE, Balsa 1, Notaro PE 1, Propriá 1.

• Riacho; e
• Ibimirim de 1 a 9.

A seguir apresenta-se um Organograma Societário identificando os projetos (UFVs) que serão avaliados, bem como as 
empresas controladoras correspondentes.
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2. Organograma Societário
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3.1  Metodologia – Fluxo de Caixa

Método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD):
A avaliação econômico-financeira de uma empresa 
frequentemente utiliza a Abordagem de Renda, sendo o método 
de Fluxo de Caixa Descontado (FCD) o mais adotado. Essa 
metodologia parte do princípio de que o valor de um ativo está 
diretamente relacionado à sua capacidade de gerar fluxos de caixa 
futuros, os quais são ajustados a valor presente com base em uma 
taxa de desconto compatível com o risco do negócio e a data de 
referência da análise.

O fluxo projetado considera o resultado operacional líquido de 
impostos, ajustado por itens não caixa, como depreciação e 
amortização, além dos investimentos em capital (CapEx) e das 
variações no capital de giro.

A taxa de desconto aplicada reflete o risco associado à geração 
desses fluxos, levando em conta a estrutura de capital da empresa 
ou parâmetros de mercado.

(=) Lucro operacional antes dos tributos (EBIT)

(-) Imposto de renda e contribuição social (IR/CSLL)

(=) Lucro operacional após os tributos (NOPAT)

(+) Depreciação e amortização

(=) Fluxo de caixa operacional

(-) Investimentos (CapEx)

(+/-) Variação do capital de giro

(=) Fluxo de Caixa Livre para a Empresa

Fluxo de Caixa para a Empresa
De acordo com a prática mais difundida, o fluxo de caixa livre 
para a empresa pode ser determinado pela seguinte expressão:
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3.2 Metodologia – Taxa de Desconto (WACC)

A taxa de desconto reflete o retorno mínimo esperado por um investidor para se investir em uma companhia. A taxa em questão é utilizada para 
trazer os fluxos de caixa futuros projetados a valor presente.

A taxa de desconto utilizada representa o custo ponderado de capital, entre capital próprio e de terceiros. 

Esta taxa é calculada pela metodologia Weighted Average Cost of Capital (WACC) em conjunto com a Capital Asset Pricing Model (CAPM). A 
primeira é o modelo no qual o custo de capital é determinado pela média ponderada do valor de mercado dos componentes da estrutura de capital 
(próprio e de terceiros) e a segunda é apenas o custo de capital próprio.

𝑾𝑨𝑪𝑪 = 𝑲𝒆 ∗ 𝑾𝒆 + 𝑲𝒅 ∗ 𝟏 − 𝒕 ∗ 𝑾𝒅

Em que:
• Ke: custo do capital próprio, calculado via CAPM;
• Kd: custo do capital de terceiros;
• We: percentual do capital próprio na estrutura de capital;
• Wd: percentual do capital de terceiros na estrutura de capital; e
• t: alíquota de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido.
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4. Observações Relevantes

O presente laudo considera, para fins indicativos e atendimento ao art. 53, III, da Lei nº 11.101/05, apenas
as dívidas contraídas pelas Pessoas Jurídicas desenvolvedoras dos projetos, e seu status atual. Entretanto, é
relevante considerar que a presente recuperação judicial atualmente se processa em consolidação substancial, de
modo que a rigor, sobre o valor das dívidas contraídas pelas Pessoas Jurídicas desenvolvedoras dos projetos,
deve-se considerar também os passivos das demais empresas que compõem o polo ativo da recuperação judicial,
nos termos do art. 69-K da Lei nº 11.101/05 e da decisão proferida pelo MM. Juiz da recuperação judicial ID.
228187523 dos autos. Ou seja, ativos e passivos dos devedores em recuperação judicial serão considerados como
se pertencessem a um único devedor.

Além disso, as dívidas contraídas pelas Pessoas Jurídicas desenvolvedoras dos projetos está considerada
em seu status atual. O cenário sofrerá profunda alteração em caso de vencimento antecipado das dívidas detidas
pelas empresas investidas, oriundas de seus Project Finance, ou de acirramento de questões regulatórias, como é
o caso do curtailment.

Por fim, as avaliações adiante consideram apenas e exclusivamente os contratos relacionados a energia
atualmente em vigor celebrados pelas Pessoas Jurídicas desenvolvedoras dos projetos, e podem sofrer variações
caso o cenário atual seja alterado.
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5.1 Resultados - Consolidado

TotalIbimirimRiachoGDsOperacional

8,7%6,8%9,0%10,8%WACC

953.087325.535384.926242.626Enterprise Value

(324.557)(140.733)(165.442)(18.382)Net Debt*

628.530184.802219.484224.244Equity Value

6.1375.7275.9227.253R$/MWp

*Nota explicativa: Considera apenas as dívidas diretamente contraídas pelas pessoas jurídicas desenvolvedoras dos projetos. Não
foram levados em conta avais e fianças contraídas e o cenário de consolidação substancial em que atualmente se processa a
recuperação judicial, nos termos do art. 69-K da Lei nº11.101/05.
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5.2 Resultados - GDs
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5.2 Resultados - GDs

Cálculo do custo de capital de terceiros (Kd)Cálculo do custo do capital próprio (Ke)
ParametroDescrição

10,0%Custo antes de impostos0,31 Beta desalavancado
0,0%Taxa de imposto esperada*24,66%Capital de terceiros / Capital próprio

10,0%Custo após impostos34,0%Taxa de IR&CS

0,36 Beta realavancado
7,60%Prêmio de risco de mercado

Custo médio ponderado do capital (WACC)4,16%Taxa livre de risco (RF EUA)
10,0%kd19,8%Capital de terceiros (D)2,66%Prêmio por tamanho
11,0%ke80,2%Capital próprio (E)3,50%Inflação de Longo Prazo - Brasil

2,18%Inflação de Longo Prazo - EUA
1,3%Diferencial de inflação

10,78%WACC = (D x kd) + (E x ke)10,98%CAPM (ke)
7,23%IPCA +

GDs EletronComposição do valor

242.626.271 Valor operacional 

(18.382.138)Dívida líquida

224.244.132 Valor do negócio

1. Avaliação por Fluxo de Caixa Descontado (FCD):

2. Premissas WACC:

*Em virtude do projeto ser classificado no regime tributário de Lucro Presumido, foi considerada uma taxa de imposto esperada de 0%
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5.3 Resultados - Riacho
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5.3 Resultados - Riacho

RiachoComposição do valor

384.926.017 Valor operacional

(165.442.386)Dívida líquida

219.483.631 Valor do negócio

Cálculo do custo de capital de terceiros (Kd)Cálculo do custo do capital próprio (Ke)

ParametroDescrição

10,28%Custo antes de impostos0,31 Beta desalavancado

34,0%Taxa de imposto esperada250,9%Capital de terceiros / Capital próprio
6,8%Custo após impostos34,0%Taxa de IR&CS

0,82 Beta realavancado
7,60%Prêmio de risco de mercado

Custo médio ponderado do capital (WACC)4,16%Taxa livre de risco (RF EUA)
6,8%kd71,5%Capital de terceiros (D)2,66%Prêmio por tamanho

14,5%ke28,5%Capital próprio (E)3,50%Inflação de Longo Prazo - Brasil
2,18%Inflação de Longo Prazo - EUA

1,3%Diferencial de inflação

8,99%WACC = (D x kd) + (E x ke)14,54%CAPM (ke)
10,67%IPCA +

1. Avaliação por Fluxo de Caixa Descontado (FCD):

2. Premissas WACC:
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5.4 Resultados - Ibimirim
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5.4 Resultados - Ibimirim

Cálculo do custo de capital de terceiros (Kd)Cálculo do custo do capital próprio (Ke)
ParâmetroDescrição

7,5%Custo antes de impostos0,31 Beta desalavancado
34,0%Taxa de imposto esperada84,7%Capital de terceiros / Capital próprio

5,0%Custo após impostos34,0%Taxa de IR&CS

0,48 Beta realavancado
7,60%Prêmio de risco de mercado

Custo médio ponderado do capital (WACC)4,16%Taxa livre de risco (RF EUA)
5%kd45,9%Capital de terceiros (D)2,66%Prêmio por tamanho

11,9%ke54,1%Capital próprio (E)3,50%Inflação de Longo Prazo - Brasil
2,18%Inflação de Longo Prazo - EUA

1,3%Diferencial de inflação

8,73%WACC = (D x kd) + (E x ke)11,92%CAPM (ke)
8,14%IPCA +

1. Avaliação por Fluxo de Caixa Descontado (FCD):

2. Premissas WACC (Ibimirim 1):

TotalIbimirim 9Ibimirim 8Ibimirim 7Ibimirim 6Ibimirim 5Ibimirim 4Ibimirim 3Ibimirim 2Ibimirim 1Composição do valor

325.534.807 22.882.020 37.526.223 43.151.390 39.026.770 40.427.066 40.547.097 35.797.680 37.035.440 29.141.121 
Σ fluxo de caixa descontado do período 
explícito

325.534.807 22.882.020 37.526.223 43.151.390 39.026.770 40.427.066 40.547.097 35.797.680 37.035.440 29.141.121 Valor operacional

(140.732.591)(8.944.534)(15.905.921)(13.668.078)(15.777.763)(15.911.705)(15.879.664)(17.828.571)(17.759.460)(19.056.897)Dívida líquida
184.802.216 13.937.487 21.620.302 29.483.313 23.249.007 24.515.360 24.667.433 17.969.109 19.275.981 10.084.224 Equity Value

16,72%14,48%17,18%16,28%16,84%17,30%17,87%17,65%19,01%11,92%CAPM
6,84%6,73%7,31%6,35%6,26%6,21%6,14%7,27%7,17%8,73%WACC
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6. Conclusão

Com base nos resultados obtidos no tópico 5, abaixo apresenta-se a conclusão do laudo:

TotalIbimirimRiachoGDsOperacional

8,7%6,8%9,0%10,8%WACC

953.087325.535384.926242.626Enterprise Value

(324.557)(140.733)(165.442)(18.382)Net Debt*

628.530184.802219.484224.244Equity Value

6.1375.7275.9227.253R$/MWp

*Nota explicativa: Considera apenas as dívidas diretamente contraídas pelas pessoas jurídicas desenvolvedoras dos projetos. Não
foram levadas em conta para a avaliação avais e fianças contraídas e a própria consolidação substancial no processo de recuperação
judicial, que tornam de responsabilidade solidária o endividamento, afetando, via de consequência, os ativos objeto deste trabalho.
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